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de rol:1.11'SO interFMSIO por CIA. BRASILEIRA DE FOSFOROS.

ACORDAM os Nem b I' OS ti a Ter co-,-+1 ra C:Mner,-,‘ do
Beg un cl o Conselho de Coo t. r- i hitintes„ por unan imidade de votos
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RELATORIO

A Empresa foi autuada por ter efetuado depósito
judicial na Caixa Económica Federal em quantias consideradas
insuficientes para quitar o IOF devido, segundo descriço do
Auditor Fiscal autuante. O IOF era incidente sobre os contratos
de cgmbio nos. 11.19H, de 02/12/S8g 57.322, de 09/12/88g 58.768,
de 15/12/88, e 609, de 04/01/891 fechados com o Banco Mercantil
de Descontos S/A, Banco E:- r a n c	 e Brasileiro s/n e banco
Damerindus do Brasil S/A, respectivamente. A insuficiencia
totalizou, na época. a quantia de Cr$ 11.255,14. A segurança foi
denegada na 19a Vara Federal. sob ng 88.0024756-3.

Em sua detesa, fls. 13/16, preliminarmente

..."Argtki a Autuada a ilegitimidade para
figurar no pólo passivo do presente procedimento
administrativo fiscal, tcrndo em vista que 	 a
responsável	 pela cobrança m recollfónento	 da
incidância em questae ó a instituiçáo auterizada a
operar	 com o câmbio, conforme 	 disposto
Resoloçáâo BACEN no. 1.301/87, item 4.4.11.2.

Em atençâo à liminar concedida (doc.
anexo) pelo D. Juizo da 19,-). Vara Federal, nos
Autos do Mandado de Segurança aludido, depositou
as quantias referentes ao imposto Sobro Operavas
Financeiras s . I0F, incidentes sobre os contratos
de cgmbio, objeto do Auto ora impugnado, de forma
integral, utilizando a taxa cambial da moeda
correspondente, da data do efetivo depósito
judiciai.

MUS há o que se cogitar em recolhimento
menor do tributo ou insuficioncia de depósito para
quitaçâo da obrigaçâo trlbut.ária, vez que o IOF'
devido foi apurado sobre o montante integral. do
maior da importagído.

Com efeito, ao contribuinte é dado o
direito "sponte prepria" de depositar para
defender-se de ilegítima incidencia fiscal, como
no caso do Mandado de Segurança impetrado. Assim,
quando da concessNo da liminar pleiteada, 	 a
Autuada recolheu em JUIZO o valor- integral do IMF,
calculado sobre as 1h por- 	 efetuadas, à aliquo
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ta correspondente " com a taxa cambiai do dia do
depósito iudicial, e não da data da liquidação da
contrato de câmbio.

Com relação aos depósitos das quantias
referentes ao IGF, há de se considerar que nobre
estes valores incidem mensalmente a atualização
monetária, o eue ocorreu na caso em espécie,
bastando para IsupriMir a suposta tésuficiencia
alagada."

Ao final pede seja julgado insubsistente o Auto de
Infração. Juntou cópia do mandado de segurança, dos depósitos
judiciais dos contratos de câmbio e das Guias de Importação.

Na Informação Fiscal de fis, 27/29, o autuante
manifestou-se dizendo que, verbis:

bMo ha equívoco algum de que a Autuada
depositou judicialmente quantia insuficiente para
quitar o Imposto s/Operaçees Financeiras devido no
fechamento dos contratos de câmbio citados nu auto
de infração, Os demonstrativos que o acompanham e
dele -bazem parte bem esciarecm. Alegar que e
depésito foi feito com a taxa de câmbio do dia de
sua efetivação e nada mais é devido é,
propositadamente, desconhecer o disceplinado no
item g .4,4.2 da Resolução MOEM no 1,30-1/87

'Item 4.4.4.2 - Constitui - a base do
nal nulo	 do Imposto s/Operaçaes de Câmbio 	 o
contravaior	 em moeda nacional (acrescido 	 de
bonificação eventualmente pactuada) correspondente
ao valor em moeda estrangeira aplicado na
liquidação das operaçffes de câmbio relativas a
importação de bens e serviços, observando-se quer

a) omieSiS

b) omissis

I) coliis

II) - o valor efetivamente aplicado na liquidação
do Contrato de Câmbio..

O acima trimscrita determlna, claramen-
te, que o tato gerador do Imposto sobre Operaçees
de Câmbio e a liquidação do contrato de câmbio e
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que sobre o valor correspondente cl everii incidir o
imposto. Aualquer data ou valor que read sejam os
constantes do referido contrato est go incorretos,
P0 rque em desacoróo com a norma legal.

A a“rmaç1do de que os contntes de
cambio pederWi ser liquidados ate determinada data
e correta. desde que expressamente prevista no
instrumento legal, o qual, no raso, é o contrato
de cambio. O que n11b se pode admitir ê a fixacgo
do IOF devido sem o fechamento do cambio, ou seja
sem que tenha ocorrido a fato gerador.

Finalmente e por tudo o que acaba de ser
exposto, entendo que os depósitos judiciais feitos
pelo Contribuinte foram ato% de sua 	 vontade
própria, inclusive a vontade de questionar
judicialmente a validade de imposto, totalmente
desvinculados dos contratos de cambio fechados.
Taís depósitos, como foram feitos, nâb podem
representar o pagamento do Imposto s/Operacffes de
Cambio, caso n go correspondam ao valor devido. E
de	 ressaltar-se que outro%	 depósitos	 foram
efetuados pelo Contribuinte no mesmo mandado de
segurança P considerados corretos, porque de
acordo com os preceitos legais. Assim é que sou
pela integral. validade do Auto de Infraçao de fls.
01 a 04".

A Autoridade Julgadora a quo assim ementou sua
decisgo:

"TUE - Falta de recolhimento do Imposto
incidente sobre operacgo de cambio. Multa. AOC
Fiscal. Procedente."

No SQU recurso voluntário, a recorrente ratifica
os argumentes já expendidos na peça impugnatória,

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SERGIO AFANASIEFE

i to a p rei i. :111 a 1-	 terpos ta pela Re cor ren te de
on cl era r	 j1jicj 1 imo o a t o cl o a 11 -Luar)	 cen fi cl e rá-l. a pra o

1:7 aS !St VO	 do presen te 1)1'0 ced iinen to administra t ivo ti
Re cor revi te considera que o po cr passivo ( A insti tu i. çao
rem pOri sáve pela cobr ai ça de tr 1 b Lt t. o . Meu en -tendi:men to é que ca be
a ela c toe cri l iii men to do TOE „ urna vez que ela é a coo t r buin te do
t ri bit to	 conforme cli s pos ta na Remoiriflo Bacen ri rq 1.301/87, :Item

1.

Ho rn ri. to, e xiste -Par ta :I 11 r 1. mp rud en cia, nas. tres
C-amai-as d es te Co 3. e q i ado no seri tido de se negar p rov i men te aos
Recursos de p O C. FfMii .SOS ci ite tiveram n	 reg ran ça derieqada no
mandado	 E a si. tua çao do preimen te caso, conforme consta no Auto
cie Infra 5:71c	 f Is 01./v „ aseguran c a foi cl en nig atra na 1.9a Vara
Feder al , sob no fio 0024756-3 .

E :I cota provado nos autos que em de pecci. tos j adi ciai Sh

for arn efetuados em da ta an ter i rir aos fechamen tos cie ciPmbio
res pe rt ivos

O f ato g E'r ad o r do T OF , ri este c:arro „	 cr fe c: hamen to
de cambio e os depósi tos uri 1. ci ai s foram efetuados a anteriori ,
po c- taci to a diíerej, r;a de crIen hl() exi t lu.. E de	 t r i bu tril e i. a ,
CO' forme determina a lei .

Sr.,	 estas as ra zi3es q t e me levam a	 negar
pr ov i men to ao I- e CU r so	 Ull t á r 1 r.)

Sa La 1:1 a ia SP 1:i nt'Ses • em 07 de t 1. he de 19915.

11.- •

RGIO AFANA


